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Écerto que é à Universidade que
compete o ensino superior,
graduado e pós-graduado, e

portanto atribuir graus reconhecíveis
pela comunidade como correspondendo
a níveis de competência consonantes com
as necessidades sociais. Por isso o papel
da Universidade será sempre fundamental,
pelo que é vital que lhe sejam dados
recursos para poder praticar um ensino
teórico-prático actualizado e crítico.
Nesse aspecto, temos de reconhecer
que os poderes públicos não têm
correspondido ao dinamismo dos
próprios universitários. Os meios são
escassos. As Universidades não têm
espaços suficientes, boas bibliotecas,
meios de deslocar os estudantes ao
"campo", enfim, condições de exercer
uma pesquisa e um ensino que não se
compadecem com amadorismos ou
improvisações individuais. Corre-se o
risco de alguns dos nossos melhores
elementos perderem grande parte do seu
tempo a obterem financiamentos que são
parcos, e que lhes são concedidos como
benesses, quando deveriam ser direitos
adquiridos pelo seu estatuto e pelas suas
responsabilidades. Más condições de
trabalho nas universidades vão-se
repercutir em tudo o resto, incluindo

não exclusivo, mas evidentemente
fundamental — da investigação. Quem
não investiga, não faz arqueologia, faz
desaterros, ponto. Por isso também o
espírito investigador — contra o trabalho
rotineiro e tecnocrático — se tem de
disseminar, tem de penetrar nas
empresas, como obviamente tem de se
incrementar nos organismos públicos,
sejam eles institutos da tutela, gabinetes
locais, museus, ou universidades. Onde
não há uma atitude de pesquisa está-se
a abastardar a Arqueologia, colocando-a
a reboque dos poderes económicos,
como um mero elemento decorativo ou
como uma desculpa para proceder a uma
destruição sem precedentes do
património, legitimada agora pela
"intervenção arqueológica prévia", que
é muitas vezes uma farsa. O mercado
não pode ser deixado a si próprio, tem
de ser regulado por desígnios nacionais
(ou colectivos, a diversas escalas) que
compete aos responsáveis políticos
executar, ouvidos os cidadãos.

Claro que num país onde tudo
começou há muito pouco
tempo — o ensino de qualidade

nas universidades, o próprio ensino
técnico-profissional médio, o trabalho
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Más condições de trabalho nas universidades vão-se
repercutir em tudo o resto, incluindo a qualidade dos
profissionais que irão trabalhar nas empresas,

a qualidade dos profissionais que irão
trabalhar nas empresas, porque, mesmo
licenciados, mestres, ou doutores, não
tiveram durante a obtenção dos seus
graus a devida preparação de qualidade.
Essa preparação passa pelo papel — já

competente no terreno, as relações com
outras disciplinas, os contactos
internacionais, o acesso à bibliografia
estrangeira (é confrangedor o nosso
panorama editorial em Arqueologia, em
absoluto na cauda da Europa), o interesse

Penso que, para a afirmação social
da Arqueologia como disciplina
científica e como actividade

profissional, é bom que ela se dissemine
o mais possível na sociedade. Longe
vão os tempos em que pensávamos que
o progresso da Arqueologia, como de
tantas outras coisas, se faria por uma
"estrada linear", rectilínea, em direcção
a um futuro mais promissor. Em que
privilegiávamos, quase hegemonicamente,
o aspecto da investigação científica em
relação a todas as outras facetas em que
a Arqueologia se desdobra. Hoje
sabemos que tudo o que vamos
conseguindo o obtemos através do
nosso esforço, um esforço persistente de
organização e de imaginação, com
avanços e recuos, com muitos jogos
de interesses pelo meio, enfim, com
a complexidade e a riqueza da vida,
num país que se modernizou à pressa,
e onde a democracia tem ainda um
longuíssimo caminho a percorrer, mas
que não está pré-traçado. O futuro
depende também de cada um de nós.

Nós, neste caso, somos todos os
cidadãos, porque a Arqueologia
não pode atingir apenas uma

elite de ilustrados, ou um conjunto de
profissionais bem preparados, tem de ter
um público, os seus amadores, as
pessoas que querem fruir dela das mais
diferentes maneiras, todas legítimas, desde
que não atentem contra o património que

As Empresas de Arqueologia
     vistas por um Universitário

compete à Arqueologia estudar e acautelar.
É esse público que a todos nos compete
criar, fixar, e ampliar. É ele que, em
última análise, justifica a nossa
existência colectiva como profissionais.

As empresas de arqueologia são,
sem dúvida, um positivo sintoma
no sentido de soluções criativas

aos novos problemas e desafios que a
sociedade coloca ao património.
Representam desde logo a vontade livre
de grupos de cidadãos se juntarem para,
muito legitimamente, quererem ganhar a
sua vida fazendo arqueologia, sendo
profissionais competentes (porque, se o
não forem, o mercado se encarregará de
os eliminar) nos diversíssimos sectores
desta actividade.

Longe vai o tempo em que a
Arqueologia era um saber
esotérico de "sociedades de

sábios", uma espécie de culto de sítios e
objectos antigos para iniciados.
Ultrapassado deveria estar também o
tempo em que a Universidade (ou os
grandes Museus, onde os havia) era
mitificada como o templo do saber
supremo, de onde o professor e os seus
alunos saíam nos tempos livres de aulas
para praticarem trabalhos de campo
sazonais. Mas muitas pessoas ainda
continuam a ver a Universidade como
uma torre de marfim, quer pela positiva,
endeusando-a, quer pela negativa
(criticando-a em excesso, por imaginarem
que os professores têm uma margem de
manobra que, de facto, não possuem)
— o que são obviamente duas faces da
mesma moeda.

Penso que, para a afirmação
social da Arqueologia como
disciplina científica e como
actividade profissional, é
bom que ela se dissemine o
mais possível na sociedade.



1312

dos sítios ou dos territórios, quando na
verdade, no melhor dos casos, vê neles
apenas outros tantos produtos de
consumo acrítico.

Deixando-se orquestrar por uma
sociedade de empreiteiros e de
outros "promotores", onde as

fotos dos "arqueólogos" a escavar se
tornam em mais um ícone turístico ou um
emblema publicitário, os arqueólogos
estariam a prostituir-se de maneira
impúdica. Ora, se a Arqueologia é uma
profissão recente, será bom que não nasça
já com os tiques da que alguns chamam "a
mais velha profissão do mundo"...

Mercado sim, por que não, se é
esse o modelo de sociedade em
que vivemos? Mas não

mercado a qualquer preço, nem mercado
só. Se não, ao vendermos o nosso
trabalho, porque um dia sonhámos ser
arqueólogos, estaremos também a vender
a nossa alma. A preço de saldo.

Porto, Março de 2000.

É capital que todos reivindiquemos tempo para
podermos reflectir no que estamos a fazer, para
podermos ler, para podermos interpretar
convenientemente, para podermos pensar em conjunto
qual o nosso desempenho social como arqueólogos.

Ora, se a Arqueologia é
uma profissão recente,
será bom que não nasça
já com os tiques da que
alguns chamam “a mais
velha profissão do
mundo”...

pelo passado da disciplina, o debate
teórico, a preparação de sítios para
fruição pública, o interesse das
autarquias, a criação de um mercado
para a Arqueologia, etc., etc. — há o
perigo das empresas se deixarem arrastar
por uma situação que ainda não está
estabilizada e onde se vive por vezes
um clima de "salve-se quem puder".
Os poderes da tutela estão demasiado
centralizados em Lisboa, por um lado,
e dispõem de meios escassos, tendendo
a criar um sistema tendencialmente
"clientelar" (que se sobrepõe ao, ou
intersecciona o "clientelismo" dos
universitários e dos seus grupos de
"acólitos"). A luta por protagonismos
é renhida, sem que as regras da qualidade
e do rigor se tenham ainda interiorizado
nas pessoas, porque não houve tempo.
A nova vaga da mediatização, do
"reconhecimento internacional", ou da
protecção dos poderes políticos (por vezes
todas juntas, nas manobras mais
inteligentemente conduzidas) têm em
alguns casos atingido paroxismos ridículos.

Mas tudo isto seria de esperar
num país de democracia
recente, de modernização

muito tardia, e onde, portanto, o interesse
pelo património ainda não teve base
social nem tempo para se interiorizar,
para dar lugar a reflexões sérias, para

ombrear com outras disciplinas onde
a teorização das questões atinge níveis
de elegância muito maiores. Seja nas
empresas, seja nas autarquias, seja nos
museus, ou noutras instâncias, os
arqueólogos têm interesse em não se
deixar facilmente instrumentalizar,
não se deixarem levar pela vaidade,
pelo dinheiro, pela fama, que faz passar
por "bom" o que muitas vezes não passa
de relativamente medíocre. É fundamental,
sobretudo, não se deixarem
tecnocratizar — pensando que há "bons
técnicos" que desempenham bem as
suas funções, qualquer que seja o sítio
ou os materiais analisados. E depois,
entregues os relatórios e os "espólios"
(palavra assustadora), e recebido o
preço acordado, podem passar a "outra",
porque é preciso sobreviver...

Por isso também o espírito
investigador — contra o
trabalho rotineiro e
tecnocrático — se tem de
disseminar, tem de
penetrar nas empresas,
como obviamente tem de
se incrementar nos
organismos públicos, sejam
eles institutos da tutela,
gabinetes locais, museus,
ou universidades.

Écapital que todos reivindiquemos
tempo para podermos reflectir
no que estamos a fazer, para

podermos ler, para podermos
interpretar convenientemente, para
podermos pensar em conjunto qual o
nosso desempenho social como
arqueólogos. Quem nos paga, por que é
que nos paga, quem nos está a utilizar e
com que fim? Quem somos nós, para
que é que servimos? Não podemos
desempenhar o triste papel de
cúmplices de uma sociedade predadora,
que nos utilizaria para "branquear" essa
destruição, para fazer de conta que dá
uma grande importância à "cultura",
que se preocupa com os valores
"humanísticos" (da memória, da
história, das tradições, das identidades)

A luta por
protagonismos é renhida,
sem que as regras da
qualidade e do rigor se
tenham ainda
interiorizado nas
pessoas, porque não
houve tempo.




